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ADVOGADOS : LUIZ VALCIR GODINHO MARTINS - RS033756

CHRISTIANE DE GODOY MARTINS - RS041794
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ENTENDIMENTO FIRMADO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. APLICAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, a Corte local analisou a questão acerca da prescrição 
para o redirecionamento da execução fiscal contra os sócios à luz 
do entendimento consolidado no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.201.993/SP –Tema 444 (relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 8/5/2019, DJe de 
12/12/2019) –, concluindo pela adequação do acórdão recorrido a 
esse precedente, pelo que resta prejudicada a apreciação do recurso 
especial no ponto.
3. "Se presume dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ), sendo tranquilo o 
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entendimento de que a dissolução irregular da pessoa jurídica é 
causa suficiente para o redirecionamento da execução fiscal, na 
forma do art. 135 do CTN.
4. Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ no caso, pois o aresto 
recorrido decidiu com base no suporte fático-probatório dos autos, 
de forma que a alteração de suas conclusões, relativamente à 
dissolução irregular, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo de 
fatos e provas constantes do processo.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 29 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ENTENDIMENTO FIRMADO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. APLICAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, a Corte local analisou a questão acerca da prescrição 
para o redirecionamento da execução fiscal contra os sócios à luz 
do entendimento consolidado no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.201.993/SP –Tema 444 (relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 8/5/2019, DJe de 
12/12/2019) –, concluindo pela adequação do acórdão recorrido a 
esse precedente, pelo que resta prejudicada a apreciação do recurso 
especial no ponto.
3. "Se presume dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ), sendo tranquilo o 
entendimento de que a dissolução irregular da pessoa jurídica é 
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causa suficiente para o redirecionamento da execução fiscal, na 
forma do art. 135 do CTN.
4. Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ no caso, pois o aresto 
recorrido decidiu com base no suporte fático-probatório dos autos, 
de forma que a alteração de suas conclusões, relativamente à 
dissolução irregular, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo de 
fatos e provas constantes do processo.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Riscservice Informática Ltda. e outros desafiando 

decisão que conheceu, em parte, do recurso especial e, na parte conhecida, negou-lhe 

provimento, sob os seguintes fundamentos: (I) quanto à tese acerca da prescrição para o 

redirecionamento da execução fiscal contra os sócios, o Tribunal de origem negou 

seguimento ao recurso especial tendo em vista que a questão foi decidida com base no 

Tema 444/STJ, não sendo possível tratar sobre tal ponto nesta via recursal; (II) a 

jurisprudência desta Corte Superior entende que (i) o redirecionamento da execução fiscal 

contra o sócio-gerente da empresa, com fundamento no art. 135 do CTN, é cabível 

quando ficar demonstrado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o 

estatuto, ou, ainda, no caso de dissolução irregular da empresa; (ii) "se presume 

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução 

fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ) e (iii) a dissolução irregular da pessoa 

jurídica é causa suficiente para o redirecionamento da execução fiscal, na forma do art. 

135 do CTN; e (III) incidência da Súmula 7/STJ quanto à ocorrência da dissolução 

irregular no caso dos autos.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que: (i) "não houve decisão com 

base no tema 444/STJ, razão pela qual, entende-se s.m.j. que é possível tratar-se acerca da 

prescrição para o redirecionamento" (fl. 531); (ii) "inobstante o entendimento 

manifestado na súmula 435 do E. STJ que diz que "Presume-se dissolvida irregularmente 

a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente. 

(Súmula 435, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 13/05/2010), ainda 

assim, o exequente deve provar que o sócio-gerente ou administrador tenha efetivamente 

praticado ato ilícito ou com excesso de poderes" (fl. 532) e (iii) não incide a Súmula 
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7/STJ no caso dos autos.

Aberta vista à parte agravada, transcorreu in albis o prazo para impugnação 

(fl. 539).

É O RELATÓRIO.
 
 
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 523/525):
 

Trata-se de recurso especial manejado por Riscservice Informática Ltda, Juarez 
Bender, Renato Paulo Nunes Abrahao, com base no art. 105, III, a, da CF, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 389):

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DO FEITO 
CONTRA O SÓCIO. PRESCRIÇÃO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
1. O critério para a aferição da ocorrência ou não da prescrição 
intercorrente é estritamente objetivo, consubstanciado no decurso do 
lapso temporal de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 174 do CTN, nos 
quais verificada a paralisação do processo. Hipótese em que a demora 
na citação não pode ser imputada ao Fisco, pois a Fazenda Pública não 
ficou inerte, tendo requerido a citação na pessoa do representante legal 
da empresa.
2. A certidão do oficial de justiça atestando que a empresa não foi 
encontrada no endereço fornecido como domicílio fiscal constitui indício 
suficiente de dissolução irregular de modo a ensejar o redirecionamento 
da execução fiscal contra o sócio gerente. Incidência da Súmula 435/STJ.
3. A prescrição intercorrente em relação aos sócios redirecionados não 
tem como termo inicial a citação da pessoa jurídica, mas sim o momento 
da actio nata, ou seja, o momento em que restou configurada a 
possibilidade de redirecionamento da execução fiscal. Precedentes do 
STJ. Hipótese em que não caracterizada a prescrição.
 

A parte recorrente aponta violação aos arts. 135 e 174 do CTN. Sustenta, em 
resumo, que: (I) ocorreu a prescrição para o redirecionamento da execução 
fiscal contra os sócios e (II) "embora a Súmula 435 desta E. Corte, considere 
um indício de dissolução irregular a empresa não funcionar mais no seu 
domicílio fiscal, para que seja redirecionado o feito deve a Fazenda Pública 
comprovar as hipóteses do art. 135 do CTN" (fl. 417).
Contrarrazões apresentadas às fls. 428/431.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Inicialmente, quanto à tese acerca da prescrição para o redirecionamento da 
execução fiscal contra os sócios, verifica-se que o juízo de admissibilidade 
negou seguimento ao recurso especial, com base no art. 1.030, I, do CPC/2015, 
por entender que o acórdão recorrido coincide com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, decidida com base no rito dos recursos repetitivos, no 
Tema 444/STJ.
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Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do novo Código de Processo Civil, o 
recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial, com 
base no art. 1.030, I, b, do aludido diploma legal, é o agravo interno. Assim, 
não é possível tratar sobre tal ponto nesta via recursal.
No que remanesce, a jurisprudência desta Corte entende que o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente da empresa, com 
fundamento no art. 135 do CTN, é cabível quando ficar demonstrado que ele 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou, ainda, no 
caso de dissolução irregular da empresa.
Pacífico o entendimento no sentido de que "se presume dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ). Com efeito, esta Corte 
Superior consolidou o entendimento de que a dissolução irregular da pessoa 
jurídica é causa suficiente para o redirecionamento da execução fiscal, na 
forma do art. 135 do CTN.
Ademais, consoante a Súmula 435 do STJ, a dissolução irregular é presumida 
quando, sem comunicar aos órgãos competentes, a empresa deixa de funcionar 
no seu domicílio fiscal. Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL AO 
SÓCIO GERENTE. POSSIBILIDADE.CERTIDÃO DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 435/STJ. 1. Nos termos da jurisprudência desta 
Corte, o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente da 
empresa, com fundamento no art. 135 do CTN, é cabível quando ficar 
demonstrado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou 
contra o estatuto, ou, ainda, no caso de dissolução irregular da empresa. 
2. A existência de certidão emitida por oficial de justiça, atestando que a 
empresa devedora não funciona mais no endereço constante dos seus 
assentamentos na junta comercial, constitui indício suficiente de 
dissolução irregular e autoriza o redirecionamento da execução fiscal 
contra os sócios-gerentes. 3. No caso dos autos, existe a referida 
certidão, emitida por oficial de justiça, atestando que a empresa 
devedora não funciona mais no endereço constante dos seus 
assentamentos na junta comercial, o que constitui indício suficiente de 
dissolução irregular e autoriza o redirecionamento da execução fiscal 
contra os sócios-gerentes. Precedentes: AgRg nos EDcl no Resp 
1.227.431/PR, de minha relatoria, Primeira turma, DJe 06/05/2014; 
EDcl no AgRg no AREsp 384.756/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 29/04/2014. 4. Agravo regimental a que 
se nega provimento.
(AgRg no AREsp 464.098/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 20/5/2014) (grifou-se).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A dissolução irregular da pessoa jurídica devedora, constatada por 
meio de certidão do oficial de justiça atestando o encerramento das 
atividades no endereço informado, é causa suficiente para o 
redirecionamento da execução fiscal em desfavor do sócio-gerente.
Inteligência da Súmula 435 do STJ.
3. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 7 do 
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STJ, porquanto a verificação da inexistência de dissolução irregular da 
sociedade empresária depende do exame de provas, providência 
inadequada em recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.691.067/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 06/05/2021)
 

Por fim, registra-se, ainda, que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que a empresa executada não foi 
encontrada em seu endereço cadastrado, destaca-se (fl. 385):
 

Refira-se, ainda, a desnecessidade de prova cabal de tal situação, sendo 
suficiente a existência de indícios para o redirecionamento da execução, 
tais como a ausência de bens para penhora, abandono do 
estabelecimento e cessação das atividades.
No caso, da análise dos autos, verifica-se que a empresa não foi 
localizada no seu domicílio fiscal em 11/03/2002, 31/07/2002, 
07/01/2004 e 22/06/2004, realizando-se inclusive diligência no endereço 
do representante legal da empresa (fls. 13v., 17v., 27 31 da execução 
fiscal principal). Após as tentativas infrutíferas de localização da 
empresa, procedeu-se à citação por edital em 14/11/2007 (fls. 50/51 da 
execução fiscal principal). Nesse contexto, tal elemento concreto de 
prova mostra-se apto a ensejar a presunção acerca da dissolução 
irregular da executada, o que, nos termos da Súmula n. 435 do Egrégio 
STJ, autoriza o redirecionamento:

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à 
ocorrência da dissolução irregular, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
 
ANTE O EXPOSTO, conheço parcialmente do recurso especial e, nesta 
parte, nego-lhe provimento.
Publique-se.

 
É assente no STJ o posicionamento de que, "na sistemática introduzida pelo 

artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 

definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 

repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso 

dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado 

pela Lei 11.672/2009" (AgInt na Rcl 38.928/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Segunda 

Seção, julgado em 18/08/2020, DJe 21/8/2020).

Como visto, a Corte local analisou a questão acerca da prescrição para o 

redirecionamento da execução fiscal contra os sócios à luz do entendimento consolidado 

no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.201.993/SP - Tema 444 (relator 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 8/5/2019, DJe de 12/12/2019) –, 

concluindo pela adequação do acórdão recorrido a esse precedente, pelo que resta 

prejudicada a apreciação do recurso especial no ponto.

Assim, escorreito o decisum agravado ao pontuar que, já tendo sido 

realizado o juízo de adequação pelo Tribunal a quo, nos termos do art. 1.030 do CPC, 

Documento eletrônico VDA33496723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 22/08/2022 19:53:44
Código de Controle do Documento: 33a5d2b9-69b5-4894-ad6a-d499d8f33751



fica prejudicada a análise da referida matéria em sede de recurso especial.

Nessa linha de raciocínio:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO 
ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO DO 535 DO CPC/73 AFASTADA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, adotou o 
entendimento de que é incabível agravo interno contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, 
inclusive no que concerne à alegação de violação do art. 535 do CPC/73, 
quando essa está atrelada à matéria enfrentada no precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Novo Código de Processo Civil, 
o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base no art. 1.030, I, b, do mesmo Código Processual, é o agravo interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a interposição 
de agravo em recurso especial nesses casos configura erro grosseiro, 
desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.240.716/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, DJe 06/11/2018) (grifou-se).

 

Ressalte-se, ainda, que o STJ firmou compreensão de que "o único recurso 

cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C 

é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 

cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 

1º/4/2014).

A Corte Especial do STJ, a respeito da sistemática dos recursos repetitivos, 

sedimentou posicionamento no sentido de que "aos Tribunais de superposição compete a 

fixação da tese jurídica e a uniformização do Direito, sendo dos Tribunais locais, onde 

efetivamente ocorre a distribuição da justiça, a aplicação da orientação paradigmática", 

assinalando, em arremate, que há "no CPC a possibilidade de ajuizamento de ação 

rescisória quando aplicado erroneamente o precedente" (Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 06/03/2020).

No que remanesce, escorreita a decisão agravada ao entender que a 

dissolução irregular da pessoa jurídica é causa suficiente para o redirecionamento da 

execução fiscal, na forma do art. 135 do CTN, tendo em vista ser tranquilo o 

entendimento de que "se presume dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
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funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando 

o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ).

Nesse contexto, como se vê, o Tribunal de origem decidiu a questão com 

base na seguinte fundamentação (fl. 385):
 

Refira-se, ainda, a desnecessidade de prova cabal de tal situação, sendo 
suficiente a existência de indícios para o redirecionamento da execução, 
tais como a ausência de bens para penhora, abandono do 
estabelecimento e cessação das atividades.
No caso, da análise dos autos, verifica-se que a empresa não foi 
localizada no seu domicílio fiscal em 11/03/2002, 31/07/2002, 
07/01/2004 e 22/06/2004, realizando-se inclusive diligência no endereço 
do representante legal da empresa (fls. 13v., 17v., 27 31 da execução 
fiscal principal). Após as tentativas infrutíferas de localização da 
empresa, procedeu-se à citação por edital em 14/11/2007 (fls. 50/51 da 
execução fiscal principal). Nesse contexto, tal elemento concreto de 
prova mostra-se apto a ensejar a presunção acerca da dissolução 
irregular da executada, o que, nos termos da Súmula n. 435 do Egrégio 
STJ, autoriza o redirecionamento:
 

Assim, inafastável a incidência da Súmula 7/STJ no caso, pois o aresto 

recorrido decidiu com base no suporte fático-probatório dos autos, de forma que a 

alteração de suas conclusões, relativamente à dissolução irregular, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo de 

fatos e provas constantes do processo.

Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE. DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INDICAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da 
Súmula 211 do STJ, quando o Tribunal de origem não emite juízo de valor 
sobre a tese relacionada ao dispositivo de lei supostamente violado, mesmo 
após opostos embargos de declaração, não sendo possível admitir o 
prequestionamento ficto introduzido pelo art. 1.025 do CPC/2015 se a parte 
não veicula no recurso especial violação do art. 1.022 do CPC/2015 no tocante 
ao tema reputado omisso.
2. A dissolução irregular da pessoa jurídica devedora constatada por meio de 
certidão do oficial de justiça, atestando o encerramento das atividades no 
endereço informado, é causa suficiente para o redirecionamento da execução 
fiscal em desfavor do sócio-gerente.
Inteligência da Súmula 435 do STJ.
3. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
porquanto a verificação da inexistência de dissolução irregular da sociedade 
empresária depende do exame de provas, providência inadequada em recurso 
especial.
4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a falta de 
indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal alegadamente violado 
implica deficiência na fundamentação do recurso especial (Súmula 284 do 
STF).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.719.320/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
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Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.900.893 / RS
Número Registro: 2017/0089368-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200171000099943 200471000495564 2004710004985564 4200904000320605 50330769320154047100 RS-
200171000099943 RS-200471000495564 RS-50330769320154047100 TRF4-200904000320605

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RISCSERVICE INFORMÁTICA LTDA
RECORRENTE : JUAREZ BENDER
RECORRENTE : RENATO PAULO NUNES ABRAHAO
ADVOGADOS : LUIZ VALCIR GODINHO MARTINS - RS033756

CHRISTIANE DE GODOY MARTINS - RS041794
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RISCSERVICE INFORMÁTICA LTDA
AGRAVANTE : JUAREZ BENDER
AGRAVANTE : RENATO PAULO NUNES ABRAHAO
ADVOGADOS : LUIZ VALCIR GODINHO MARTINS - RS033756

CHRISTIANE DE GODOY MARTINS - RS041794
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 30 de agosto de 2022
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